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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16327.903784/2012-29

ACORDAO 1202-002.376 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 27 de fevereiro de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE BANCO DIBENS S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2010

COMPENSACAO NAO-HOMOLOGADA. SALDO NEGATIVO DE CSLL.
DEPOSITO JUDICIAL DE ESTIMATIVAS.

As estimativas depositadas em Juizo ndo devem integrar o saldo negativo
de CSLL, destinado a compensacao.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ — Relatora

Assinado Digitalmente

LEONARDO DE ANDRADE COUTO - Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Andre Luis Ulrich Pinto,
Andrea Viana Arrais Egypto (substituto[a] integral), Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira,
Liana Carine Fernandes de Queiroz, Mauricio Novaes Ferreira, Leonardo de Andrade Couto
(Presidente).
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			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Ano-calendário: 2010
			 
				 COMPENSAÇÃO NÃO-HOMOLOGADA. SALDO NEGATIVO DE CSLL. DEPÓSITO JUDICIAL DE ESTIMATIVAS.
				 As estimativas depositadas em Juízo não devem integrar o saldo negativo de CSLL, destinado à compensação.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 LEONARDO DE ANDRADE COUTO – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Andre Luis Ulrich Pinto, Andrea Viana Arrais Egypto (substituto[a] integral), Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira, Liana Carine Fernandes de Queiroz, Mauricio Novaes Ferreira, Leonardo de Andrade Couto (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto por BANCO DIBENS S/A em face do Acórdão n. 12-109.880 - 19ª Turma da DRJ/RJO (fls. 266-269), que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade (fls. 2-8), mantendo o despacho decisório que indeferiu a compensação de saldo negativo de CSLL (fl. 27 e ss.).
		 Transcrevo, do acórdão recorrido, o relatório processual: 
		 
		 Trata o presente processo do PER/DCOMP nº 14389.70599.191211.1.3.03-0071 (fls. 28 e ss), com demonstrativo do crédito, transmitido pelo contribuinte acima identificado, no qual solicita reconhecimento de crédito decorrente do saldo negativo da CSLL, para fins de compensação com débitos do próprio. 
		 2. Às fls. 27 e ss consta Despacho Decisório, proferido pela DEINF São Paulo, em 01/08/2012, que não homologou as compensações, em face do não reconhecimento do direito creditório invocado, conforme se segue:
		 /
		 3. Cientificado desta decisão, o que se infere pelo fato da apresentação da manifestação de inconformidade (fls. 2 e ss), em 10/09/2012, haja vista a devolução do AR (vide fl. 245), o contribuinte postulou o reconhecimento do direito creditório, e homologação da compensação, aduzindo o que se segue: 
		 ( alega ter apurado saldo negativo da CSLL referente ao ano-calendário de 2010, no montante de R$ 330.187,78, vide demonstrativo contido na manifestação de inconformidade, à fl. 4; 
		 ( assevera que a suposta inexistência do saldo negativo constatado pela autoridade fiscal decorre do fato de que o Manifestante discute judicialmente uma parcela da CSLL apurada, cuja exigibilidade está suspensa em razão dos depósitos judiciais efetuados nos autos do mandado de segurança n° 2008.61.00014763- 1. 
		 ( alega que os valores com exigibilidade suspensa (que montam em R$ 1.092.693,56, e constam das DCTFs transmitidas e das guias de depósitos vinculadas ao mandamus impetrado) não foram declarados na Ficha 17 da DIPJ face a inexistência de campo específico para essa finalidade; 
		 ( assevera que procedeu a apuração do saldo negativo da CSLL isolando a parcela com exigibilidade suspensa, em respeito ao regime de competências (posto que não seria exigível naquele momento); e os respectivos valores depositados, procedimento que reputa amparado pela legislação por entender que não caberia o cômputo dos depósitos judiciais para fins de formação do saldo negativo. 
		 ( colaciona jurisprudência administrativa supostamente alinhada com a tese defensiva.
		 
		 Intimada do julgamento da DRJ, a autuada interpôs o presente recurso voluntário, repisando tudo quanto constou de sua impugnação.
		 É o relatório.
	
	 
		 
		 Conselheira Liana Carine Fernandes de Queiroz (Relatora):
		 Preenchidos os requisitos de admissibilidade, inclusive quanto à tempestividade, conheço do recurso voluntário. 
		 No caso em exame, requer a parte recorrente a reforma do despacho decisório ao argumento de que “a suposta inexistência do saldo negativo constatado pela autoridade fiscal decorre do fato de que o Manifestante discute judicialmente uma parcela da CSLL apurada, cuja exigibilidade está suspensa em razão dos depósitos judiciais efetuados nos autos do mandado de segurança n° 2008.61.00014763- 1. 
		 Afirma a contribuinte que “procedeu a apuração do saldo negativo da CSLL isolando a parcela com exigibilidade suspensa, em respeito ao regime de competências (posto que não seria exigível naquele momento); e os respectivos valores depositados”, procedimento que reputa amparado pela legislação por entender que não caberia o cômputo dos depósitos judiciais para fins de formação do saldo negativo. 
		 De fato, diferentemente do quanto consignado no acórdão da DRJ, entendo que assiste razão à recorrente quando alterca sobre a possibilidade de isolar os valores com exigibilidade suspensa na apuração do saldo negativo a ser objeto de pedido de restituição/compensação via PER/DCOMP – e, agasalhando a pretensão autoral, podem-se citar julgados anteriores deste CARF (Acórdão n. 1301-001.940, da Relatoria do Conselheiro Wilson Fernandes Guimarães, julgado em 1º/3/16; Acórdão n. 1201-006.865, da Relatoria do Conselheiro Neudson Cavalcante Albuquerque, julgado em 6/7/2024).
		 Tal circunstância é diversa da vedação contida no art. 170-A, do CTN, que diz respeito à “compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial”.
		 Inclusive, essa mesma Turma colegiada (desta feita, em assentada com a seguinte composição: Conselheiros Mauricio Novaes Ferreira, Andre Luis Ulrich Pinto, Ana Cecilia Lustosa da Cruz (suplente convocada), Roney Sandro Freire Correa, Miriam Costa Faccin (suplente convocada), Leonardo de Andrade Couto (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Ana Cecilia Lustosa da Cruz, o conselheiro(a) Marcelo Jose Luz de Macedo, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Miriam Costa Faccin), debruçando-se sobre o Processo n. 16327.900150/2021-13, decidiu pela conversão do julgamento em diligência exatamente para proceder ao isolamento, do valor apurado de saldo negativo, das parcelas em depósito judicial a fim de se verificar sobre a existência do direito creditório (Acórdão n. 1202-000.273, da relatoria do Conselheiro Andre Ulrich Pinto, sessão de 17 de julho de 2024).
		 Observando o entendimento firmado pela Câmara Superior deste CARF, no sentido de que “as estimativas depositadas não devem integrar o saldo negativo, destinado à compensação” (Acórdão nº 9101-006.615), este colegiado determinou “a conversão do julgamento em diligência para que o saldo negativo de CSLL, com a exclusão das estimativas depositadas e do crédito tributário discutido judicialmente (majoração da alíquota da CSLL promovida pela Medida Provisória nº 413/08, convertida na Lei nº 11.727/08)”.  
		 Ocorre que, a despeito da concordância, firmada neste voto, com a defesa da contribuinte – de que lhe assistiria direito ao reconhecimento do crédito de saldo negativo de CSLL a partir das estimativas pagas, isolando-se, na apuração, os valores com exigibilidade suspensa, em discussão judicial, na análise do pedido veiculado no PER/DCOMP respectivo – subsiste empecilho, no caso, ao reconhecimento do direito creditório vinculado, diante da ausência de provas da sua liquidez e certeza, ônus do qual não se desincumbiu adequadamente a recorrente.
		 Com efeito, ainda que se considere que a ausência de declaração, na Ficha 17 da DIPJ, dos valores com exigibilidade suspensa decorreria da inexistência de campo específico para essa finalidade, restou assentado, no acórdão recorrido, que as parcelas supostamente objeto de “suspensão de exigibilidade” – indicadas pela recorrente como sendo no valor total de R$ 1.092.693,56 – não foram confirmadas no sistema SIEF:
		 
		 9. Em análise ao sistema SIEF Web - Fiscalização eletrônica, alimentado pelas informações prestadas pelo sujeito passivo em DCTF, constatou-se que o interessado informou débitos de estimativas da CSLL de 2010, no total de R$ 2.251,457,30, cujas parcelas, com exigibilidade suspensas, somam R$ 835.292,10. Quanto a estas, verificou-se, nas fls. 295 e 296 do processo nº 16327.721350/2012-11 (de interesse do sujeito passivo, que tratou do lançamento da CSLL, ano-calendário de 2010, para prevenir a decadência) extrato dos depósitos judiciais, cujos aportes, referentes ao período em análise, somou apenas R$ 260.577,40. Assim, resta parcela não confirmada do crédito, pertinente a depósitos judiciais, no montante de R$ 574.714,72, valor superior ao saldo negativo apurado na DIPJ.
		 
		 Veja-se que, no quadro apresentado pela contribuinte em seu Recurso Voluntário, para a apuração do saldo negativo credor de CSLL, haveria parcela com exigibilidade suspensa na ordem de R$ 1.246.526,27, que teria sido isolada do valor de CSLL apurado como devido (não objeto de controvérsia judicial) de R$ 1.308.852,59. Considerando o valor das estimativas mensais pagas, que somariam R$ 1.639.040,36, obter-se-ia o saldo negativo a restituir na importância de R$ 330.187,77:
		 /
		 /
		 
		 Contrario sensu, no mesmo recurso, assevera a contribuinte que “através das DCTF’s transmitidas e das guias de depósitos vinculadas ao mandamus impetrado (Vide Doc. 06 da Manifestação de Inconformidade) que o montante informado a título de “exigível suspenso” alcançou o valor R$ 1.092.693,56” – e não a importância de R$ 1.246.526,27, indicada pela mesma recorrente na tabela acima, como com “exigibilidade suspensa”.
		 Mais adiante, em suas razões recursais, aduz a contribuinte que, em 2/8/2019 (portanto, após o julgamento da manifestação de inconformidade pela DRJ), que teria sido intimada “a depositar montante complementar da CSLL devida à alíquota de 6% (R$ 872.568,39), pois o Fisco não entendeu que tal valor estava suspenso pelos depósitos efetuados na respectiva ação judicial”; e, que, “Como o débito estava impactando a renovação da certidão do Recorrente, foi efetuado o depósito do valor total em 23/08/2019 (Doc. 04)”. Transcrevo, ipsis litteris, das razões do recurso voluntário:
		 
		 28. Nesse passo, importante salientar, ainda, que em 02/08/2019 o Recorrente foi intimado a depositar montante complementar da CSLL devida à alíquota de 6% (R$ 872.568,39), pois o Fisco não entendeu que tal valor estava suspenso pelos depósitos efetuados na respectiva ação judicial. Como o débito estava impactando a renovação da certidão do Recorrente, foi efetuado o depósito do valor total em 23/08/2019 (Doc. 04). 
		 29. Assim, verifica-se que não há mais dúvidas quanto a integralidade dos depósitos judiciais realizados, apesar de eles não serem, ao contrário do asseverado pelo v. acórdão, importantes para a composição do crédito em tela, pois, conforme já restou comprovado, a parte depositada no MS (alíquota de 6%) não compôs o saldo negativo ora pleiteado.
		 
		 Com isso, a contribuinte confessa que, ao revés do que afirmara, até então, nesses autos – e do que defendeu até a página quinta de seu recurso – não havia então realizado os depósitos das parcelas controvertidas, e que estariam em condição de suspensão de exigibilidade?
		 Ainda, como estavam tais valores a “impactar a obtenção de certidão negativa”, tornando imperativo o depósito do montante integral – conforme alterca a própria contribuinte –, certamente não havia condição outra de suspensão de exigibilidade de tais valores.
		 A inferência da contribuinte – feita mais adiante na exposição de suas razões recursais –, sobre a superveniência do depósito judicial de parcela de CSLL referente ao ano-calendário 2010, que seria objeto de controvérsia judicial, efetivado no ano de 2019 – denotando que não, diferentemente do que defendera, a suspensão de exigibilidade da parcela de apuração de CSLL em controvérsia judicial inexistia – atrelada à não-confirmação de pagamentos/compensações de parcelas de CSLL que compunham a apuração do ano-calendário 2010 no sistema SIEF, como consignado no acórdão da DRJ, torna ausente, no caso, a comprovação do direito creditório perseguido. 
		 Adito, por fim, a ausência de outros documentos de prova colacionados ao processo, capazes de demonstrar a alegada condição de “suspensão de exigibilidade” por depósito integral das quantias referentes ao crédito de CSLL de 2010, à alíquota de 6%, que estaria “isolado” da apuração do crédito de saldo negativo de CSLL de 2010, apurado à alíquota incontroversa de 9%.
		 Por todo o exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntário.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-04-13T22:59:32.4539114-03:00
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RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario interposto por BANCO DIBENS S/A em face do
Acérddo n. 12-109.880 - 192 Turma da DRJ/RJO (fls. 266-269), que julgou improcedente a
Manifestacao de Inconformidade (fls. 2-8), mantendo o despacho decisério que indeferiu a
compensacao de saldo negativo de CSLL (fl. 27 e ss.).

Transcrevo, do acérdao recorrido, o relatério processual:

Trata o presente processo do PER/DCOMP n@
14389.70599.191211.1.3.03-0071 (fls. 28 e ss), com
demonstrativo do crédito, transmitido pelo contribuinte
acima identificado, no qual solicita reconhecimento de crédito
decorrente do saldo negativo da CSLL, para fins de
compensacao com débitos do préprio.

2. As fls. 27 e ss consta Despacho Decisdrio,
proferido pela DEINF S3o Paulo, em 01/08/2012, que ndo
homologou as compensacées, em face do ndo
reconhecimento do direito creditdrio invocado, conforme se
segue:

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURAGAD DO CREDITO TIPO DE CREDITO N® DO PROCES SO DE CREDITO
14389,70599.191211.1.3.03-0071 Eercicn 2011 - 01/01/2010 3 31/12/2010 Salgo Negatvo de CSLL| 16327-983.784/2012-29

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO £ ENQUADRAMENTO LEGAL

NG U155 0B BAAINNE CO IR0 Creatons, foram CELacadas MIConsstEncas, OLJID 08 Lermo OF NLMACED, NIC SONEIINS PEIO SU)BLS PISIVD.

Dessa farmp, 0 SCOICS COM 3 IIIMacSEs DIEstadss NC COCUMEALs DLIma WSELACICS & COMMIEINAO Que 3 SOm3 Cas Parceias de creaits

Cemonstracss no FER/DCOMP § Insuliiente Para COMPIovar Seauer 4 Guiaclo da contntuiglo socal devda, ndo M dwedo credadng 3 ser

recennecido.

Valor 0riginal do $3kio 68gative Bfarmado so PER/DCOMP com demansirative de crddita: RS 330.187,78

SCMAtONG Cas Parcelas de Crédits demonsiradas N PEVDCOMP: RS 1.639.040,30
Contribuicho sooal devida: R§ 2191420,99
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Ofante 6o exsosto, NAD HOMOLOGO 3 compansacdo dactaraca no PER/DCOMP acimy Identificado
Vator oevecar 203 3D COMPersddes, PArd PRGAMEnto 34 31/08/2012

[Fromcioac_ | IS [aomos
366.917,68 | 7330753 | 7286031 |

Pars Verificaclo GO VAL BOVEdOres 0 emITts 1a DARF, COEUILM 0 ERGArecD ww.recaita faranda gov bv, moeny ‘Onde Encontso®, opchs
“PERDCOMP", item *PER/DCOMB-Oespachd Decsdnio”.

Knquadramanto Legal: Pardgrafo 1% 0o art. 6% @ Lol 9,430, du 1006, At 4° da Tnstruglo Normative AFE a0 500, de 2000, At 74 da Lel 9.430,
27 de cexemiro de 1996,

3. Cientificado desta decisdo, o que se infere pelo
fato da apresentacdo da manifestacdo de inconformidade (fls.
2 e ss), em 10/09/2012, haja vista a devolugdo do AR (vide fl.
245), o contribuinte postulou o reconhecimento do direito
creditorio, e homologacdao da compensacao, aduzindo o que
se segue:

e alega ter apurado saldo negativo da CSLL referente
ao ano-calenddrio de 2010, no montante de RS
330.187,78, vide demonstrativo contido na
manifestacdo de inconformidade, a fl. 4;
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e assevera que a suposta inexisténcia do saldo
negativo constatado pela autoridade fiscal "decorre do
fato de que o Manifestante discute judicialmente uma
parcela da CSLL apurada, cuja exigibilidade esta
suspensa em razao dos depdsitos judiciais efetuados
nos autos do mandado de seguranga n°
2008.61.00014763- 1".

¢ alega que os valores com exigibilidade suspensa (que
montam em RS 1.092.693,56, e constam das DCTFs
transmitidas e das guias de depdsitos vinculadas ao
mandamus impetrado) nao foram declarados na Ficha
17 da DIPJ face a inexisténcia de campo especifico para
essa finalidade;

e assevera que procedeu a apuracdo do saldo negativo
da CSLL isolando a parcela com exigibilidade suspensa,
em respeito ao regime de competéncias (posto que
ndo seria exigivel naquele momento); e os respectivos
valores depositados, procedimento que reputa
amparado pela legislagdo por entender que nao
caberia o cOmputo dos depdsitos judiciais para fins de
formacao do saldo negativo.

° colaciona jurisprudéncia administrativa
supostamente alinhada com a tese defensiva.
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Intimada do julgamento da DRJ, a autuada interpds o presente recurso voluntario,
repisando tudo quanto constou de sua impugnacao.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Liana Carine Fernandes de Queiroz (Relatora):

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, inclusive quanto a tempestividade,
conheco do recurso voluntario.
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No caso em exame, requer a parte recorrente a reforma do despacho decisério ao
argumento de que “a suposta inexisténcia do saldo negativo constatado pela autoridade fiscal
"decorre do fato de que o Manifestante discute judicialmente uma parcela da CSLL apurada, cuja
exigibilidade estd suspensa em razdo dos depdsitos judiciais efetuados nos autos do mandado de
seguranga n°® 2008.61.00014763- 1".

Afirma a contribuinte que “procedeu a apuragdo do saldo negativo da CSLL isolando
a parcela com exigibilidade suspensa, em respeito ao regime de competéncias (posto que ndo seria
exigivel naquele momento); e os respectivos valores depositados”, procedimento que reputa
amparado pela legislagdo por entender que nao caberia o cOmputo dos depdsitos judiciais para
fins de formacado do saldo negativo.

De fato, diferentemente do quanto consignado no acérddo da DRJ, entendo que
assiste razdo a recorrente quando alterca sobre a possibilidade de isolar os valores com

exigibilidade suspensa na apuracdo do saldo negativo a ser objeto de pedido de

restituicdo/compensacdo via PER/DCOMP — e, agasalhando a pretensdo autoral, podem-se citar
julgados anteriores deste CARF (Acdérddao n. 1301-001.940, da Relatoria do Conselheiro Wilson
Fernandes Guimaraes, julgado em 12/3/16; Acérddo n. 1201-006.865, da Relatoria do Conselheiro
Neudson Cavalcante Albuquerque, julgado em 6/7/2024).

Tal circunstancia é diversa da vedacdo contida no art. 170-A, do CTN, que diz
respeito a “compensa¢do mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestagdo judicial
pelo sujeito passivo, antes do trdnsito em julgado da respectiva decisdo judicial”.

Inclusive, essa mesma Turma colegiada (desta feita, em assentada com a seguinte
composicdo: Conselheiros Mauricio Novaes Ferreira, Andre Luis Ulrich Pinto, Ana Cecilia Lustosa
da Cruz (suplente convocada), Roney Sandro Freire Correa, Miriam Costa Faccin (suplente
convocada), Leonardo de Andrade Couto (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Fellipe Honorio
Rodrigues da Costa, substituido(a) pelo(a) conselheiro(a) Ana Cecilia Lustosa da Cruz, o
conselheiro(a) Marcelo Jose Luz de Macedo, substituido(a) pelo(a) conselheiro(a) Miriam Costa
Faccin), debrucando-se sobre o Processo n. 16327.900150/2021-13, decidiu pela conversdo do
julgamento em diligéncia exatamente para proceder ao isolamento, do valor apurado de saldo
negativo, das parcelas em depoésito judicial a fim de se verificar sobre a existéncia do direito
creditorio (Acorddo n. 1202-000.273, da relatoria do Conselheiro Andre Ulrich Pinto, sessdo de 17
de julho de 2024).

Observando o entendimento firmado pela Camara Superior deste CARF, no sentido
de que “as estimativas depositadas nGo devem integrar o saldo negativo, destinado a
compensac¢do” (Acorddao n? 9101-006.615), este colegiado determinou “a conversdo do
julgamento em diligéncia para que o saldo negativo de CSLL, com a exclusGo das estimativas
depositadas e do crédito tributdrio discutido judicialmente (majora¢Go da aliquota da CSLL
promovida pela Medida Proviséria n® 413/08, convertida na Lei n® 11.727/08)”.
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Ocorre que, a despeito da concordancia, firmada neste voto, com a defesa da
contribuinte — de que lhe assistiria direito ao reconhecimento do crédito de saldo negativo de CSLL
a partir das estimativas pagas, isolando-se, na apuracao, os valores com exigibilidade suspensa,
em discussdo judicial, na andlise do pedido veiculado no PER/DCOMP respectivo — subsiste
empecilho, no caso, ao reconhecimento do direito creditério vinculado, diante da auséncia de
provas da sua liquidez e certeza, 6nus do qual ndo se desincumbiu adequadamente a recorrente.

Com efeito, ainda que se considere que a auséncia de declaracdo, na Ficha 17 da
DIPJ, dos valores com exigibilidade suspensa decorreria da inexisténcia de campo especifico para
essa finalidade, restou assentado, no acérdao recorrido, que as parcelas supostamente objeto de
“suspensdo de exigibilidade” — indicadas pela recorrente como sendo no valor total de RS
1.092.693,56 — ndao foram confirmadas no sistema SIEF:

9. Em analise ao sistema SIEF Web - Fiscalizagdo
eletronica, alimentado pelas informagGes prestadas
pelo sujeito passivo em DCTF, constatou-se que o
interessado informou débitos de estimativas da CSLL
de 2010, no total de R$ 2.251,457,30, cujas parcelas,
com exigibilidade suspensas, somam R$ 835.292,10.
Quanto a estas, verificou-se, nas fls. 295 e 296 do
processo n? 16327.721350/2012-11 (de interesse do
sujeito passivo, que tratou do lancamento da CSLL,

ano-calendario de 2010, para prevenir a decadéncia)
extrato dos depdsitos judiciais, cujos aportes,
referentes ao periodo em andlise, somou apenas RS

260.577,40. Assim, resta parcela nao confirmada do
crédito, pertinente a depdsitos judiciais, no montante
de RS 574.714,72, valor superior ao saldo negativo
apurado na DIPJ.

Veja-se que, no quadro apresentado pela contribuinte em seu Recurso Voluntario,
para a apuragao do saldo negativo credor de CSLL, haveria parcela com exigibilidade suspensa na
ordem de RS 1.246.526,27, que teria sido isolada do valor de CSLL apurado como devido (ndo
objeto de controvérsia judicial) de RS 1.308.852,59. Considerando o valor das estimativas
mensais pagas, que somariam RS 1.639.040,36, obter-se-ia o saldo negativo a restituir na
importéancia de R$ 330.187,77:
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DISCRIMINAGAC SALDO

SALDO NEGATIVO CSLL ANO BASE 2010
DEMONSTRAGAO DO LUCRO REAL
Lucro liquido 82.073.730.90
Soma das Adigbes 1104713318
Soma das Exclusdes (72.345.43518))
Lucro Real antes da Compensagio Prejulzo Fiscal 2077543790
{-) Compensacéo de PF de Pericdos Anteriores
Lucro Real 20.775.437.90
Aliguota de 15% 311631569
Aliguota de 9% 1.860.780.41
Aliguota de 6% 1.246 526 27
Total do Imposto apurado pelo Regime de Competéneia a Alijuota de 15% (a) 3.116.31569
{) 30% Recuperaglo de Crédito de CSLL (MP 1807/1999, art 87) para aliquota 9% (b) 560.936.82
{-) 30% Recuperacfo de Crédito de CSLL (MP 1807/1999, art 8%) para aliguots 6% 37305788
{-) Exbiidade Suspensa (C) 1.246.526 27
TOTAL DA CONTREBUICAD SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO (a-b-c) 1.308 852 59
CSLL Tributada a 0% 1.880.780.41
{) 30% Recuperagfo de Crédito de CSLL (MP 18071900, art 8%} 560093682
CSLL Devida a 9% 1.308.852 59
ANTECIPACOES DE IRP.J ANO BASE 2010
Antecipagtes -Janaino o7.936,18 a7 936,18
Antecipagtes - Feversin 88.904 35 BB.094 35
Antecipagtes - Margo 103.903 86 103.003.88
Antecipagtes - Abril 100.031 66 100.031.66
Antecipagtes - Maio 105.984 96 105084 96
Antecipagtes - Junho 123.456,51 12345651
Antecipagtes - Julho 126,637 43 12663743
Antecipagtes - Agosto 128.660,38 128 660,38
Antecipagtes - Setembro 124.704,53 124 704,53
Antecipagtes - Outubro 206.358,09 206.358.09
Antecipacies - Novembro 144 205,51 144 20551
Antecipagtes - Dezembro 103.742,80 184423 11 288 166,00
Fonte 0,00
2-CSLL PAGO 813.560,73 825.479,63 1.639.040,36
3-CSLL PAGO A MAIOR 330.187.77

Contrario sensu, no mesmo recurso, assevera a contribuinte que “através das
DCTF’s transmitidas e das guias de depdsitos vinculadas ao mandamus impetrado (Vide Doc. 06 da
Manifestag¢do de Inconformidade) que o montante informado a titulo de “exigivel suspenso”
alcangou o valor RS 1.092.693,56” — e n3o a importincia de RS 1.246.526,27, indicada pela
mesma recorrente na tabela acima, como com “exigibilidade suspensa”.

Mais adiante, em suas razdes recursais, aduz a contribuinte que, em 2/8/2019
(portanto, apds o julgamento da manifestacdo de inconformidade pela DRJ), que teria sido
intimada “a depositar montante complementar da CSLL devida a aliquota de 6% (RS 872.568,39),
pois o Fisco ndo entendeu que tal valor estava suspenso pelos depdsitos efetuados na respectiva
acdo judicial”; e, que, “Como o débito estava impactando a renovag¢do da certidéo do Recorrente,
foi efetuado o depdsito do valor total em 23/08/2019 (Doc. 04)”. Transcrevo, ipsis litteris, das
razdes do recurso voluntario:

28. Nesse passo, importante salientar, ainda, que em
02/08/2019 o Recorrente foi intimado a depositar
montante complementar da CSLL devida a aliquota de
6% (RS 872.568,39), pois o Fisco ndo entendeu que tal
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valor estava suspenso pelos depdsitos efetuados na
respectiva agcao judicial. Como o débito estava
impactando a renovagao da certidao do Recorrente,
foi efetuado o depésito do valor total em 23/08/2019
(Doc. 04).

29. Assim, verifica-se que ndao ha mais davidas quanto
a integralidade dos depdsitos judiciais realizados,
apesar de eles ndo serem, ao contrario do asseverado
pelo v. acérdao, importantes para a composi¢do do
crédito em tela, pois, conforme ja restou
comprovado, a parte depositada no MS (aliquota de
6%) ndo compos o saldo negativo ora pleiteado.

Com isso, a contribuinte confessa que, ao revés do que afirmara, até entdo, nesses
autos — e do que defendeu até a pagina quinta de seu recurso — ndo havia entao realizado os

depdsitos das parcelas controvertidas, e que estariam em condicio de suspensdo de
exigibilidade?

Ainda, como estavam tais valores a “impactar a obtencdo de certiddo negativa”,
tornando imperativo o depdsito do montante integral — conforme alterca a prépria contribuinte —,
certamente nao havia condicao outra de suspensado de exigibilidade de tais valores.

A inferéncia da contribuinte — feita mais adiante na exposicdo de suas razdes

recursais —, sobre a superveniéncia do depdsito judicial de parcela de CSLL referente ao ano-
calendario 2010, gue seria objeto de controvérsia judicial, efetivado no ano de 2019 -
denotando que ndo, diferentemente do que defendera, a suspensdo de exigibilidade da parcela de

apuracdo de CSLL em controvérsia judicial inexistia — atrelada a ndo-confirmacdo de

pagamentos/compensacodes de parcelas de CSLL que compunham a apuracio do ano-calenddrio

2010 no sistema SIEF, como consignado no acérddo da DRJ, torna ausente, no caso, a

comprovacao do direito creditdrio perseguido.

Adito, por fim, a auséncia de outros documentos de prova colacionados ao
processo, capazes de demonstrar a alegada condicao de “suspensdo de exigibilidade” por depdsito
integral das quantias referentes ao crédito de CSLL de 2010, a aliquota de 6%, que estaria
“isolado” da apuracdo do crédito de saldo negativo de CSLL de 2010, apurado a aliquota
incontroversa de 9%.

Por todo o exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntario.

E como voto.

Assinado Digitalmente
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LIANA CARINE FERNANDES DE QUEIROZ
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